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eônidas criticou Constituinte a pedido d 
__BRASÍLIA — O general Leônidas Pires 
onçalves não surpreendeu o presidente José 
arney com seu discurso na reunião ministerial 
orque nas últimas 48 horas que antecederam a 
ivulgação do projeto os dois vinham conversan-
o seguidas vezes por dia, por telefone e pes-
almente. Entre os 26 ministros que compõem 
governo, Leônidas pareceu ao presidente ser a 

•pessoa mais indicada para falar em seu nome. 
O correto teria sido o ministro da Justiça, 

l Paulo Brossard, exercer o papel de porta-voz do 
! descontentamento, mas além de náo ter peso 
; político, ele já havia se declarado parlamentaris
ta, ' ' o que o inviabilizava para o protesto. O 

presidente Sarney não poderia falar, segundo 
sua própria avaliação, porque deveria ser pre
servado para a negociação com o PMDB. So
brou para Leônidas. Além de o general ser 
muito afinado com o presidente Sarney, não se 
pode esquecer o peso da sua farda, justificou um 
dos ministros do Palácio do Planalto. 

A questão da anistia apenas foi a desculpa 
usada por Leônidas para reagir, pois não residia 
exatamente nela a questão mais séria. Da anis-

. tia, apenas o artigo 32, que trata de benefícios a 

.ex-combatentes considerando nesta situação até 
mesmo aqueles que tenham apenas sido vigilan
tes no litoral, pode significar aigum gasto extra 

.para o Ministério do Exército. Esta é uma 
espécie de extensão da "Lei ria Praia" que 
-resulta em uma série de benegeios a pessoal 
^mobilizado durante a guerra. 

"Esquenlização" — O descontenta-
.mento de Leônidas apenas refletia a preocupa
ção do presidente José Sarney com o pariamen-

Jarismo, com o nível de intervenção do Estado 
na economia preconizado no projeto. com a 

.questão tributária, enfim, com o que os auxilia-
,xes do presidente estão chamando de "esquerdi
zação da Constituinte"; Neste aspecto Leônidas 
tinha mais um motivo ainda para desgostar do 
projeto: a redução dos poderes das Forças 
Armadas de intervir na segurança interna do 
país. 

"iJm episódio foi lembrado nas conversas 
entre o presidente José Sarney e o general 
Leônidas Pires Gonçalves na véspera da reunião 
ministerial: o da homenagem prestada a Bernar
do Cabral pelo advogado Edevaldo Alves da 
Silva em São Paulo, no último dia 14. que 
contou com a presença da maioria do ministério. 
Naqueles dias a intimidade de Cabral com 
Sarney era tanta que o deputado não se cons
trangeu em lhe telefonar pedindo que liberasse 
os ministros para comparecerem à cerimónia em 
São Paulo. Até Leônidas foi. Um auxiliar de 
Sarney dizia que Cabral foi um "mestre do 
despistamento" e conseguiu enganar o Planalto. 

0 

S e n h a — O momento mais quente da 
reunião ministerial que acabou deixando o défi
cit público de lado para enveredar pelo rosário 
de criticas feito aos trabalhos da Constituinte 
pelo ministro Leônidas foi programado para 
quando se chegasse ao item quatro da pauta 
previamente distribuída, definido numa frase: 
"palavra franca". 

Na véspera da reunião, Sarney já tivera um 
encontro dos mais difíceis com Bernardo Ca
bral, principalmente pela inclusão do parlamen
tarismo no substitutivo, ao ponto de ter encerra
do o encontro dando a desculpa de ter convida
dos à sua espera. Àquela altura, de acordo com 
outro assessor de Sarney, o presidente já havia 
sido comunicado pelo ministro do Exército de 
que Cabral, mais uma vez, não cumprira nada 
do que acertara nos encontros de ambos. 

A v i s o — O tom duro utilizado pelo Gene
ral Leônidas na manhã seguinte teve o completo 
aval do presidente, como ele deixou claro duran
te audiência, ontem, com o deputado Aécio 
Neves Cunha (PMDB-MG). "O ministro tem 
razão". "O ministro está coberto de razão", 
repetiu Sarney durante a conversa com o depu
tado mineiro, segundo este contou mais tarde a 
outro deputado. Com Aécio, como fizera na 
véspera o ministro do Exército, Sarney se quei
xou de que o projeto não representa o pensa
mento da maioria e disse que o governo agiria 
para tentar modificar o projeto da Comissão de 
Sistematização. 

As declarações do ministro, de acordo com 
um assessor palaciano, tiveram dois objetivos 
imediatos: avisar parte do ministério de que o 
presidente não está recebendo o apoio que julga 
obrigação de seus auxiliares; mostrar que não 
está sozinho nessa briga para fazer valer as teses 
do governo (as Forças Armadas estão solidárias 
e era preciso deixar isso claro); e alertar a nação 
de que o Governo não assistia mais passivamen
te aos trabalhos da Constituinte. 

A divulgação da fala do ministro na reunião 
foi feita pelo próprio Palácio do Planalto, depois 
de uma combinação que envolveu Leônidas, 
Sarney e a Secretaria de Imprensa e Divulgação. 
Sem contar que o consultor-geral da República, 
Saulo Ramos, procurado por um grupo de 
jornalistas em seu gabinete, fez questão de ler 
trechos inteiros do pronunciamento do general, 
ali incluindo a expressão "esquerda radical", 
que o porta-voz da Presidência da República, 
jornalista Frota Neto, nega ter sido usada, da 
mesma maneira que o Ministro fez questão de 
esclarecer ontem. 

0 confronto das propostas 

Anistia 

Com. Arinos 

Acrescenta aos benefícios conce
didos pela emenda 26 a garantia 
de reversão à situação individual 
do servidor civil ou militar antes 
de ser punido, o direitos de acesso 
a "promoção, efetivação e reinte
gração imediata", com todos os 
direitos a vencimentos, vantagens 
e ressarcimento de atrasados. / 
Manda ihdenizar as famílias de 

' "falecidos ou desaparecidos em 
decorrência de atos de repressão • 
política" 

F. Armadas 

Os militares não contestaram o 
teor da emenda 26, de 27 de 
novembro de 1985. Nela se conce
dia promoção, na aposentadoria 
ou na reserva, a civis e militares de 
acordo com critérios de antiguida
de'. A Administração Pública po
deria, "à sua exclusiva iniciativa, 
competência e critério", readmitir 
ou reverter ao serviço ativo o 
anistiado, respeitando as pecualia-
ridades das respecitvas carreiras e 
regimes jurídicos. 

Projeto Cabral 

Tem o mesmo espírito da emenda 
26/85, com a diferença de que 
amplia os efeitos da anistia: náo 
mais apenas para os punidos entre 
1961 e 1979 (anistias dadas no 
início do parlamentarismo e no 
início do governo Figueiredo), 
mas entre 1946 e a data da promul
gação da próxima Constituição. 
Náo fala, como a emenda, em 
crimes políticos ou conexos, mas 
nas punições "em decorrência de 
motivação exclusivamente polí
tica". 

Mil. Cassados 

Associações de militares cassados 
propõem que a anistia seja dada, 
como no projeto de Cabral, aos 
punidos por motivação exclusiva
mente política. Querem que se ' 
assegure a reintegração de civis e 
militares no serviço ativo, garan-
tindo-lhes as promoções, "como 
se em atividade estivessem" — 
mas respeitados os limites de ida
de —-,esubmetendo-os. "parafins 
de atualizaçáo, aos cursos necessá-" 
rios à carreira". 

Papel das Forças Armadas 

Com. Arinos 

"De?rinam-se a assegurar a inde
pendência e a soberania do país, a 
integridade do seu território, os 
poderes constitucionais e, por ini
ciativa expressa destes, nos casos 
estritos da lei, a ordem constitu
cional". É urna proposta que qua
lifica todos os conceitos. Por 
exemplo: náo fala em defesa da 
Pátria, mas em assegurar a inde
pendência, a soberania e a integri
dade do território do país. E toda 
ação interna se submete à lei. 

F. Armadas 

Proposta distribuída por coronéis 
que fazem o lobby do Ministério 
do Exército baseia-se na Consti
tuição de 67: "Destinam-se à defe
sa da Pátria e à garantia dos pode
res constitucionais, da lei e da 
ordem". A Constituição em vigor, 
outorgada pela Junta Militar em 
69, fala em "poderes constituídos" 
— o que pode significar até uma 
ditadura. Não se sabe se a ordem 
mencionada é a ordem pública ou 
a ordem democrática. 

Projeto Cabral 

"Destinam-sc à defesa da Pátria, à 
garantia dos poderes constitucio
nais e, por iniciativa expressa des
tes, da ordem constitucional". 
Volta o conceito de pátria, mas a 
ordem é qualificada. Como nas 
outras propostas e na Constituição 
atual, define assim as Forças Ar
madas: "instituições nacionais 
permanentes e regulares, organi
zadas com base na hierarquia e na 
disciplina, sob o comando supre
mo do presidente da República". 

A definição do papel 
das Forças Armadas 
feita na proposta do 
relator Bernardo Ca
bral submete sua ação 
interna a um pedido 
dos poderes constitu
cionais, mas só nisso 
diverge da expectativa 
dos militares, ao con
trário do texto da Co
missão Afonso Arinos. 

Senador acusa Leônidas 
de criar clima de golpe 

VITÓRIA — O se
nador José Ignácio Fer
reira (PMDB-ES), vice-
presidente do Senado, 
classificou como uma 
armação de golpe de es- Ferreira 
tado a acusação do ministro do Exér
cito, general Leônidas Pires Gonçal
ves, de que a Constituinte estaria 
sendo manobrada por uma minoria. 
De acordo com o senador, o país se 
encaminha para um fechamento, após 
o fracasso do Plano Bresser. Ferreira 
acha que a declaração do general, a 
seu ver arrancada do vazio, "pi.rece 
pretexio para a utilização ue íorça . 

"Como ministro, ele não tem o 
direito de dizer que não cumpre a 
lei", acrescentou o senador. O minis
tro do Exército "também não tem o 
direito de dizer que a Constituinte é 
dominada por um grupelho". José 
Ignácio complementava declarações 
feitas no programa Bom-Dia, Espírito 
Santo, quando condenou como "um 
absurdo ' e "coisa de país do Terceiro 
Mundo" a manifestação de Leônidas, 
ressalvando que ele teria o direito de 
dar sua opinião apenas como cidadão. 

Batalha de confete — 
Ainda segundo o senador, no mesmo 
programa, o governo já não pode 
esconder que a política económica 
fracassou e o déficit público não foi 
contido. "O custo de vida vai dispa
rar. A partir de outubro a coisa se 
tornará dramática. É isso que se pre
tende encobrir. E daqui a pouco vai-
se tentar justificar um golpe no país. 
Eu já vi esse filme", disse. 

José Ignácio Ferreira acrescentou 
que o ministro do Exército começou 
errando quando afirmou que não 
aceitava a anistia que fosse estabeleci
da pela Constituinte: "Isso é o tipo da 
insubordinação de cima para baixo. 
Eu me pergundo, como vice-
presidente do Senado, quem é o gene
ral Leônidas e quantos votos ele teve. 
Quantas batalhas ele ganhou? Algu
ma batalha de confete, pelo menos?" 

Segundo o senador, "é preciso 
deixar o povo fazer a sua Constitui
ção", que claassificou de "um traba
lho sério". Quanto ao ministro, "deve 
ser mais comedido em suas declara
ções, num momento em que o país faz 
uma travessia delicada, vencendo obs
táculos à esquerda e à direita". 

Grupo espera mais pressão 
BRASÍLIA — Um grupo de 50 

constituintes de esquerda, que se reu
niu anteontem à noite no Centro 
Cultural Missionário, localizado na 
Asa Norte da cidade, concluiu que as 
críticas do ministro do Exército, gene
ral Leônidas Pires^jonçalves. ao pro
jeto de constituição fazem parte da 
crise de governo que o presidente 
José Sarnev enfrenta. Os parlamenta
res acreditam que haverá novas pres
sões sobre a Constituinte. 

Na análise dos esquerdistas, a 
insistência do Palácio do Planalto no 
presidencialismo, quando se nota na 
Constituinte tendência majoritária 
para o parlamentarismo, mostra que 
Sarney perdeu o controle sobre suas 
bases de sustentação parlamentar. Pa
ra o deputado José Genoíno (PT-SP), 
que participou do encontro, "o gover
no não quer perder nada e o conflito 
surgiu porque o centro não quer sair 
chamuscado dessa Constituinte, por
que pretende se tornar uma alternati
va real de poder diante do desgaste de 
Sarney". 

Genoíno salientou que "a esquer
da nada tem a ver com essa disputa 
entre a direita e o centro. Tanto é que 
nós estamos criticando esse projeto 
do relator e nos preparando para a 
apresentação de emendas. Esse texto 
que saiu não nos atende". 

Para o representante do PT. a 
crise do governo se manifesta também 
n;; disputa em to;no da duração do 
mandato de Sarney, do sistema de 
governo e da missão constitucional 
das Forças Armadas. Quanto ao pa
pel dos militares, disse que o projeto 
de Bernardo Cabral é um avanço, "já 
que eles ficarão agora subordinados 
aos poderes constitucionais". 

O presidente nacional do PT, 
deputado Luís Inácio da Silva, Lula, 
censurou na reunião o líder de seu 
partido na Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Sul, deputado Raul 
Pont, que criticou as Forças Armadas 
na sessão de homenagem ao Dia do 
Soldado, provocando a retirada dos 
oficiais presentes. Ficou acertado que 
as esquerdas deverão evitar provoca
ções. 

MUP repudia "desrespeito' 
BRASÍLIA — As críticas do mi

nistro Leônidas Pires Gonçalves ao 
projeto de Constituição tiveram o 
primeiro revide formal de uma cor
rente partidária. O MUP (Movimento 
de Unidade Progressista) assinou uma 
nota de 26 linhas, repudiando as de
clarações do ministro e pedindo ao 
deputado Ulysses Guimarães que de
fenda a soberania da Constituinte. 

"Pressionar a Constituinte é um 
direito de qualquer brasileiro, inclusi
ve do cidadão Leônidas Pires Gonçal
ves. Ameaçá-la no entanto é um des
respeito ao povo que a elegeu", diz a 
nota, entregue pela deputada Cristina 
Tavares ao deputado Ulysses Guima
rães. O documento diz que a Consti

tuinte representa "uma resposta his
tórica aos vinte anos da ditadura de 
uma minoria, esta sim radical na defe
sa dos seus privilégios e interesses 
anti-pátria". 

- A nota acusa ainda os militares de 
terem elevado a dívida externa de 3,2 
bilhões para mais de 100 bilhões de 
dólares e de terem eliminado a estabi
lidade dos trabalhadores com uma 
desumana política salarial que colo
cou o salano dos brasileiros dentre os 
mais baixos do mundo. O documento 
termina com um aviso: "Devolvere
mos insultos e ameaças a todo aquele 
que pretende reduzir ou desrespeitar 
a soberania da Assembleia Nacional 
Constituinte." 

Texto sobre as 
Forças Armadas 
agrada a OAB 

BRASÍLIA — O presidente nacio
nal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), Márcio Thomaz Bastos, elo
giou o projeto de Constituição do rela
tor Bernardo Cabral, principalmente 
no artigo 192, sobre o papel constitucio
nal das Forças Armadas. "A redaçào é 
a que a Ordem preconiza: as Forças 
Armadas, em vez de tutoras, transfor-
mam-se em servidoras dos poderes 
constitucionais", disse. 

Thomaz Bastos atribuiu a esse arti
go a irritação do ministro do Exército, 
general Leônidas Pires Gonçalves, com 
o substitutivo de Cabral. Pelo arjlgq 
192, a intervenção dos militares para 
manutenção da ordem fica subordinada 
ao poder civil, pois o texto diz que as 
Forças Armadas "destinam-se à defesa 
da pátria, à garantia dos poderes cons* 
tuckmais, e por iniciativa destes, da 
ordem constitucional". 

Ao criticar essa redação, o general 
Leônidas incorre num falso dilema, 
segundo o presidente da OAB. "É um 
falso dilema discutir se as Forças Arma
das são responsáveis pela ordem exter-r 
na ou interna. Nos dois casos, elas são 
servidoras dos poderes constitucionais 
dos poderes instituídos." 

O texto de Cabral neste ponto ape
nas repetiu, "com pequenas altera
ções", a proposta da Comissão de Estu
dos Constitucionais, presidida no ano 
passado pelo atual senador Afonso Ari
nos (PFL-RJ). Na fase anterior da 
Constituinte, a OAB havia apresentado 
emendas com o mesmo teor, segundo 
Thomaz Bastos. 

Avaliação — A OAB in
cumbiu seu grupo de estudos constitu
cionais de fazer uma avaliação do subs
titutivo de Cabral e divulgará as conclu
sões segunda-feira, em Brasília. Com 
base nessa avaliação, a entidade propo
rá emendas ao projeto. 

Segundo Thomaz Bastos, o projeto 
atende em parte a OAB, quando dá ao 
Supremo Tribunal Federal atribuições 
de corte constitucional. A proposta ini
cial da OAB era a criação pura e 
simples de um tribunal constitucional. 
Depois, evoluiu para a manutenção do 
STF, mas dando-lhe atribuição de foro 
constitucional e aumentando sua com
posição dos atuais 11 ministros para 16. 

Ministro 
antecipa 
a guerra 

Villas-Boas Corrêa 

O veemente estrílo do minis
tro do Exército, general 

Leônidas Pires Gonçalves, no 
apagar das luzes da reunião minis
terial da última quinta-feira, deu 
um empurrão vigoroso na inevitá
vel radicalização da Constituinte, 
antecipando para os debates e 
votações da Comissão de Sistema
tização o confronto que se pro
curava adiar para o plenário. 

A reaçào do ministro Pires 
Gonçalves interrompeu um esfor
ço de conciliação que sofrera um 
primeiro abalo com a apresenta
ção do substitutivo do relator, 
deputado Bernardo Cabral e re
pelido em desabridos pronuncia
mentos das lideranças do chama
do grupo progressista. Mas o in-

ter\'alo curto para a apresentação 
de emendas e até o parecer do 
relator, dia 3, quinta-feira, ofere
cia uma trégua para o entendi
mento. 

G u e r r a — Agora, a guerra 
está declarada e não há mais qual
quer possibilidade de negociação, 
pelo menos nos grandes temas 
polémicos, com mais denso colo
rido ideológico. 

Quase passou despercebido, 
na alucinante sequência de uma 
semana aue esbanjou tensões, a 
ameaça do bloco progressista, so
lenemente encaminhado ao presi
dente da Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, de uma obs
trução suicida dos trabalhos na 
Comissão de Sistematização, se 
algumas das reivindicações do 
grupo não forem atendidas, ao 
menos parcialmente. 

O prenúncio de radicalização 
no que parecia uma bravata do 
mais fraco, estava embrulhado em 
estimativas matematicamente 
exatas mas em frágil avaliação 
política. 

Debulhando o repmento in

terno da Comissão de Sistemati
zação, somando todas as suas bre
chas liberais, os progressistas le
vantaram a possibilidade teórica 
de uma obstrução que, "na pior 
das hipóteses", se arrastaria por 
433jdias. . 

Dá a-impressão de uma assus
tadora advertência. Mas não é. 
Ora, nas queixas ao doutor Ulys
ses, as lideranças reconheceram, 
em comovente sinceridade, que 
representam cerca de 100 votos 
em 559. Portanto, uma disparida
de que não suporta o acerto no 
voto. 

Se são 100 em 559, é evidente 
a inevitalidade de derrota. E que 
pode ser adiada, enquanto a rea-
ção barulhenta busca sensibilizar 
a opinião pública, rendendo divi
dendos eleitorais no futuro. 

A obstrução anunciada na Co
missão de Sistematização, se efe-
tivada como está na linha da pro
babilidade, assinalará a ruptura 
da ténue Unha de entendimento e 
conciliação e o início das hostili
dades. 

T á t i c a — A fase de monta
gem do anteprojeto para valer. 

espichada no desperdício de tem
po e no perigoso estímulo às ilu
sões, contribuiu para agravar 
equívocos e retardar a irrupção de 
evidências. 

Uma versão explica a exalta
ção do ministro do Exército por 
um impulso emocional. É claro 
que não pode ser exato. Vá lá que 
o tom do desabafo reflita a irrita
ção acumulada por um debate 
penoso e com a carga de frustra
ção ante o alegado e não provado 
descompromisso pelo relator, 
deputado Bernardo Cabral, do 
que fora previamente combinado. 

Mas um general-de-Exército, 
com todos os cursos de Estado-
Maior. joga taticamente, mirando 
objetivos nítidos. A crítica depo
sitada no foro adequado de uma 
reunião ministerial teoricamente 
protegida pelo sigilo e por minis
tro instado a pronunciar-se, apon
ta muito mais para a inspiração de 
uma manobra visando clarear a 
Constituinte, com a divisão dos 
opostos. O ministro convocou a 
maioria a reunir-se e partir para a 
briga. 

... 


